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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O   Nº 233, DE 26 DE JULHO DE 2019
Acrescenta dispositivo ao Regulamento do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado 
pelo Decreto n° 4.676, de 18 de junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual,
D E C R E T A:
Art. 1° O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto n° 
4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com o seguinte acrésci-
mo:
“Art. 716-F. Fica diferido o pagamento do ICMS incidente nas importações 
do exterior de gás natural liquefeito (GNL), destinado à geração de ener-
gia elétrica.
§ 1° O diferimento de que trata o caput deste artigo, também se aplica, 
nas sucessivas saídas internas do produto importado, bem como em re-
lação ao GNL nacional ou nacionalizado, seja em estado líquido, regasei-
fi cado ou transformado.
§ 2° O pagamento do imposto diferido de que trata este artigo será re-
colhido englobadamente nas subsequentes saídas de energia elétrica.”
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Ofi cial do Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 26 de julho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 234, DE 26 DE JULHO DE 2019
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Rela-
tivas à Circulação de      Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, e dá outras 
providências.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos V e III, da Constituição Estadual, e tendo 
em vista os Convênios e Ajustes SINIEF celebrados pelo Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária - CONFAZ, na 170ª e 172ª Reuniões Ordinárias, 
e na sua 314ª Reunião Extraordinária, 
D E C R E T A:
Art. 1º O Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo Decreto 
nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 182-D. ..........................................
..............................................................
VII - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informa-
ções contidas no Cadastro Centralizado de GTIN, que está baseado na 
Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS) e é composto das seguintes 
informações:
a) GTIN;
b) marca;
c) tipo GTIN (8, 12, 13 ou 14 posições);
d) descrição do produto;
e) dados da classifi cação do produto (segmento, família, classe e sub-
classe/bloco);
f) país – principal mercado de destino;
g) CEST (quando existir);
h) NCM;
i) peso bruto;
j) unidade de medida do peso bruto;
k) GTIN de nível inferior, também denominado GTIN contido/item comer-
cial contido; e
l) quantidade de itens contidos;
VIII - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem 
disponibilizar para a Secretaria de Estado da Fazenda as informações de 
seus produtos, relacionadas no inciso VII do caput deste artigo, neces-
sárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de GTIN, que serão 
validadas, conforme especifi cado em Nota Técnica publicada no Portal Na-
cional da NF-e;
IX - em substituição ao disposto no inciso VIII do caput deste artigo, 
os proprietários das marcas devem autorizar a organização legalmente 
responsável pelo licenciamento do respectivo GTIN ou outra representan-
te de código de produto, a repassar, mediante convênio, as informações 
diretamente para a SVRS;
X - nos casos em que o local de entrega ou retirada seja diverso do ende-
reço do destinatário, devem ser preenchidas as informações no respectivo 
grupo específi co na NF-e, devendo também constar no DANFE.
..............................................................” (NR)

“Art. 189-D. .........................................
..............................................................

IX - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações 
contidas no Cadastro Centralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz 
Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS) e é composto das seguintes infor-
mações:
a) GTIN;
b) marca;
c) tipo GTIN (8, 12, 13 ou 14 posições);
d) descrição do produto;
e) dados da classifi cação do produto (segmento, família, classe e sub-
classe/bloco);
f) país – principal mercado de destino;
g) CEST (quando existir);
h) NCM;
i) peso bruto;
j) unidade de medida do peso bruto;
k) GTIN de nível inferior, também denominado GTIN contido/item comer-
cial contido; e
l) quantidade de itens contidos;
X - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem 
disponibilizar para a Secretaria de Estado da Fazenda as informações de 
seus produtos, relacionadas no inciso VII do caput deste artigo, neces-
sárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de GTIN, que serão 
validadas, conforme especifi cado em Nota Técnica publicada no Portal Na-
cional da NF-e;
XI - em substituição ao disposto no inciso X do caput deste artigo, os 
proprietários das marcas devem autorizar a organização legalmente res-
ponsável pelo licenciamento do respectivo GTIN ou outra representante 
de código de produto, a repassar, mediante convênio, as informações di-
retamente para a SVRS.
§ 1º ......................................................
.............................................................
III - para a emissão em contingência, prevista no caput do art. 189-K, 
devem ser utilizadas exclusivamente as séries 890 a 989, a partir de 1° 
de março de 2020.
..............................................................” (NR)
“Art. 189-K. ..........................................
..............................................................
§ 4º Na hipótese do caput deste artigo, a NFC-e gerada em contingência 
será emitida em ordem sequencial, devendo observar quanto às séries o 
disposto no inciso III do § 1º do art. 189-D, a partir de 1° de março de 
2020.
§ 5º Constatada, a partir do 10º (décimo) dia do mês subsequente, que-
bra da ordem sequencial na emissão em contingência da NFC-e conside-
rar-se-á que a numeração correspondente a esse intervalo se refere a 
documentos emitidos e não transmitidos, efeitos a partir de 1° de março 
de 2020.” (NR)

“SEÇÃO VI-A
Da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e e do Do-

cumento Auxiliar da NF3e - DANF3E
Art. 199-A. Fica instituída a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, 
modelo 66, que poderá ser utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS em substituição à Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6.
§ 1º Considera-se Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e, o 
documento emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas 
digital, com o intuito de documentar operações relativas à energia elétri-
ca, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e 
autorização de uso pela Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá vedar a emissão da Nota 
Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6, quando o contribuinte for cre-
denciado à emissão de Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica - NF3e.
Art. 199-B. Para emissão da NF3e, o contribuinte deve estar previamente 
credenciado pela Secretaria de Estado da Fazenda.
Parágrafo único. O credenciamento a que se refere o caput deste 
artigo pode ser:
I - voluntário, quando solicitado pelo contribuinte;
II - de ofício, quando efetuado pela administração tributária.
Art. 199-C. Ato COTEPE/ICMS publicará o “Manual de Orientação do Contri-
buinte - MOC”, disciplinando a defi nição das especifi cações e critérios técnicos 
necessários para a integração entre os portais das administrações tributárias 
das unidades federadas e os sistemas de informações das empresas emis-
soras de NF3e.
Parágrafo único. Nota técnica publicada em sítio eletrônico do portal da 
NF3e poderá esclarecer questões referentes ao MOC.
Art. 199-D. A NF3e deve ser emitida com base em leiaute estabelecido no 
MOC, por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, 
observadas as seguintes formalidades:
I - o arquivo digital da NF3e deve ser elaborado no padrão XML (Extensi-
ble Markup Language);
II - a numeração da NF3e será sequencial e crescente de 1 a 999.999.999, 
por estabelecimento e por série, devendo ser reiniciada quando atingido 
esse limite;
III - a NF3e deve conter um código numérico, gerado pelo emitente, que 
comporá a chave de acesso de identifi cação da NF3e, juntamente com o 
CNPJ do emitente, número e série da NF3e;
IV - a NF3e deve ser assinada pelo emitente com assinatura digital cer-
tifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos esta-
belecimentos do contribuinte, a fi m de garantir a autoria do documento 
digital.


